
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.229.660 - PR (2011/0001619-2)
  

RELATOR : MINISTRO CASTRO MEIRA
RECORRENTE : ESTADO DO PARANÁ 
PROCURADOR : VITOR PUPPI E OUTRO(S)
RECORRIDO : COMÉRCIO DE MEDICAMENTOS MAEOKA LTDA 
ADVOGADO : RODRIGO MENDES DOS SANTOS E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. NOMEAÇÃO À PENHORA. 
PRECATÓRIO. RECUSA DA FAZENDA PÚBLICA POR OFENSA À ORDEM 
LEGAL. POSSIBILIDADE.

1. A penhora de precatório não equivale à penhora de dinheiro a que está o credor 
compelido a aceitar, nos termos do artigo 15, inciso I, da Lei nº 6.830/80, mas de crédito.

2. É certo que o bem oferecido à penhora não pode ser recusado sob a alegação de 
ser impenhorável. Todavia, mostra-se válida sua rejeição por ofensa à ordem legal dos bens 
penhoráveis. Precedentes.

3. Recurso especial provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, dar provimento ao 
recurso nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman 
Benjamin (Presidente), Mauro Campbell Marques e Cesar Asfor Rocha votaram com o Sr. Ministro 
Relator. 

Brasília, 08 de novembro de 2011(data do julgamento).

Ministro Castro Meira  
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.229.660 - PR (2011/0001619-2)
  

RELATOR : MINISTRO CASTRO MEIRA
RECORRENTE : ESTADO DO PARANÁ 
PROCURADOR : VITOR PUPPI E OUTRO(S)
RECORRIDO : COMÉRCIO DE MEDICAMENTOS MAEOKA LTDA 
ADVOGADO : RODRIGO MENDES DOS SANTOS E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO CASTRO MEIRA (Relator): Cuida-se de recurso 

especial interposto com fundamento nas alíneas "a" e "c", do permissivo constitucional contra acórdão 

proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, assim ementado:

EMENTA: AGRAVO INTERNO ­ PENHORA SOBRE DIREITOS 
DECORRENTES DE PRECATÓRIOS JÁ EXPEDIDOS E NÃO PAGOS PELO ESTADO 
DO PARANÁ ­ ADMISSIBILIDADE ­ ORDEM PREVISTA NO ART. 11 DA LEI 
11.382/2006 ­ FLEXIBILIDADE ­ PRECEDENTES DESTA CORTE E DO STJ ­ 
RECURSO DESPROVIDO. 

O bem indicado à penhora são créditos decorrentes de precatório, cujos direitos 
foram cedidos, por escritura pública, à agravada. 

E sua indicação, tal como feita no processo de execução, deve ser aceita, até 
porque não importa em desobediência à ordem estabelecida no art. 11 da LEF (e-STJ fl. 
171).

O recorrente aponta como violados os arts. 11 da Lei 6.830/80 e 655 do CPC.

Sustenta que houve violação da ordem legal de preferência da penhora, eis que a recusa da 

Fazenda deu-se porque "o crédito de precatório é bem cuja gradação legal prevista no artigo 11, da 

LEF, e 655, do CPC, é inferior a 'bens móveis', categoria em que se encaixam os medicamentos cuja 

penhora se requer" (e-STJ fl. 191).

Contrarrazões apresentadas às e-STJ fls. 219-234.

Admitido o recurso na origem (e-STJ fls. 238-242), os autos subiram a esta Corte.

É o relatório. 
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. NOMEAÇÃO À PENHORA. 
PRECATÓRIO. RECUSA DA FAZENDA PÚBLICA POR OFENSA À ORDEM 
LEGAL. POSSIBILIDADE.

1. A penhora de precatório não equivale à penhora de dinheiro a que está o credor 
compelido a aceitar, nos termos do artigo 15, inciso I, da Lei nº 6.830/80, mas de crédito.

2. É certo que o bem oferecido à penhora não pode ser recusado sob a alegação de 
ser impenhorável. Todavia, mostra-se válida sua rejeição por ofensa à ordem legal dos bens 
penhoráveis. Precedentes.

3. Recurso especial provido.
  
       
    

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO CASTRO MEIRA (Relator): O caso em apreço não 

demanda reexame de fatos e provas dos autos. Presentes os requisitos de admissibilidade do recurso e 

prequestionada a matéria, conheço do recurso.

A penhora de precatório não equivale à penhora de dinheiro a que está o credor compelido 

a aceitar, nos termos do artigo 15, inciso I, da Lei nº 6.830/80, mas de crédito.

É certo que o bem oferecido à penhora não pode ser recusado sob a alegação de ser  

impenhorável. Todavia, mostra-se válida sua rejeição por ofensa à ordem legal dos bens penhoráveis, 

como já decidiu a Primeira Seção desta Corte, nos seguintes precedentes:

TRIBUTÁRIO. PENHORABILIDADE DE PRECATÓRIO. POSSIBILIDADE DE 
RECUSA PELO ENTE PÚBLICO.

1. A jurisprudência do STJ considera penhorável o crédito relativo a precatório 
judiciário, mesmo que a entidade dele devedora não seja a própria exequente, o qual, 
todavia, equivale à penhora de crédito, e não de dinheiro. Enquadra-se, portanto, nas 
hipóteses dos arts. 655, XI, do CPC e 11, VIII, da Lei de Execução Fiscal.

2. Porém, a Fazenda Pública não é obrigada a aceitar bens nomeados à penhora 
fora da ordem legal insculpida no art. 11 da Lei n. 6.830/80, pois o princípio da menor 
onerosidade do devedor, preceituado no art. 620 do CPC, tem de estar em equilíbrio com a 
satisfação do credor.

Embargos de divergência acolhidos para reformar o acórdão que deferiu a 
nomeação à penhora de crédito representado por precatório, a despeito da recusa da 
exequente (EREsp 1.116.070/ES, Rel. Min. Humberto Martins, DJe 16.11.2010);

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. PENHORA. DIREITO DE 
CRÉDITO DECORRENTE DE PRECATÓRIO,  OBJETO DE ESCRITURA PÚBLICA, 
EXPEDIDO CONTRA PESSOA JURÍDICA DISTINTA DA EXEQÜENTE. 
POSSIBILIDADE.

1. O crédito representado por precatório é bem penhorável, mesmo que a 
entidade dele devedora não seja a própria exeqüente. Assim, a recusa, por parte do 
exeqüente, da nomeação feita pelo executado, pode ser justificada por qualquer das causas 
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previstas no CPC (art. 656), mas não pela impenhorabilidade do bem oferecido.
2. O reconhecimento da penhorabilidade de precatório não significa 

reconhecimento da compensabilidade desse crédito, seja com a dívida em execução, seja 
com qualquer outra. O regime aplicável à penhora de precatório é o da penhora de crédito, 
inclusive para efeitos de ordem de nomeação a que se referem o art. 655 do CPC e art. 11 
da Lei 6.830/80. Penhorado o crédito, cabe ao exeqüente optar pela sub-rogação ou pela 
alienação judicial do direito penhorado. Conforme estabelece o § 1º do art. 673 do CPC, 'o 
credor pode preferir, em vez da sub-rogação, a alienação judicial do direito penhorado, caso 
em que declarará sua vontade no prazo de dez (10) dias contados da realização da penhora'.

3. Embargos de divergência a que se dá provimento (EREsp 870.428/RS, Rel. 
Min. Teori Albino Zavascki, DJU de 13.8.2007).

Nesse diapasão:

AGRAVO REGIMENTAL EM EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO 
ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. PENHORA. PRECATÓRIO. ANUÊNCIA DO 
CREDOR. NECESSIDADE. SÚMULA Nº 168/STJ.

1. Este Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento de que o crédito relativo 
a precatório judicial é penhorável, mesmo que o órgão devedor do precatório não seja o 
próprio exequente.

2. Consolidou-se, por outro lado, a jurisprudência em que o precatório 

judicial equivale à penhora de crédito prevista nos artigos 11, inciso VIII, da Lei de 

Execução Fiscal e 655, inciso XI, do Código de Processo Civil e, não, à penhora de 

dinheiro, razão pela qual é imprescindível a anuência do credor com a penhora do 

precatório judicial, podendo a recusa ser justificada por qualquer das causas 

previstas no artigo 656 do Código de Processo Civil.

3. É que a Fazenda Pública não é obrigada a aceitar bens nomeados à 

penhora fora da ordem legal inserta no artigo 11 da Lei de Execução Fiscal, uma vez 

que, não obstante o princípio da menor onerosidade ao devedor, a execução é feita 

no interesse do credor, como dispõe o artigo 612 do Código de Processo Civil.
4. 'Não cabem embargos de divergência, quando a jurisprudência do Tribunal se 

firmou no mesmo sentido do acórdão embargado.' (Súmula do STJ, Enunciado nº 168).
5. Agravo regimental improvido." (AgRg nos EREsp 1052347/RS, Rel. Min. 

Hamilton Carvalhido, DJe de 01/10/09);

TRIBUTÁRIO. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. AGRAVO REGIMENTAL. 
EXECUÇÃO FISCAL. SUBSTITUIÇÃO DE PENHORA POR PRECATÓRIO SEM 
ANUÊNCIA DO EXEQUENTE. IMPOSSIBILIDADE. MATÉRIA PACIFICADA NO 
ÂMBITO DA PRIMEIRA SEÇÃO.

1. Agravo regimental contra decisão que indeferiu liminarmente os embargos de 
divergência ante o óbice da Súmula 168/STJ.

2. A Primeira Seção, por ocasião do julgamento do REsp 1.090.898/SP (Rel. 

Min. Castro Meira, DJ 31/8/2009), submetido ao regime preconizado no art. 543-C 

do CPC, consolidou o entendimento de que, 'Não se equiparando o precatório a 

dinheiro ou fiança bancária, mas a direito de crédito, pode a Fazenda Pública recusar 

a substituição por quaisquer das causas previstas no art. 656 do CPC ou nos arts. 11 

e 15 da LEF'.
3. 'Não cabem embargos de divergência, quando a jurisprudência do Tribunal se 

firmou no mesmo sentido do acórdão embargado' (Súmula 168/STJ).
4. Agravo regimental não provido (AgRg nos EREsp 948.187/SP, Rel. Min. 
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Benedito Gonçalves, DJe de 01/10/09);

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. EXECUÇÃO FISCAL. 
PENHORA DE PRECATÓRIO. RECUSA DA FAZENDA EXEQUENTE. HIPÓTESES 
PREVISTAS NO ART. 656 DO CPC - DESRESPEITO À ORDEM PREVISTA NO ART. 
11 DA LEI N. 6.830/80 E AUSÊNCIA DE LIQUIDEZ DO CRÉDITO -. 
POSSIBILIDADE. NÃO VIOLAÇÃO DO ART. 620 DO CPC. PRECEDENTE JULGADO 
NO REGIME DO ART. 543-C DO CPC.

1. A orientação desta Corte é no sentido de que, apesar de o precatório ser 

penhorável, a Fazenda Pública exequente poderá recusar a oferta desse bem à 

penhora nos casos legais, tal quais a desobediência da ordem de bens penhoráveis 

prevista no art. 11 da Lei n. 6.830/80 e a baixa liquidez dos mesmos. (REsp 

1.090.898/SP, Rel. Min. Castro Meira, Primeira Seção, DJ 31.8.2009 - Precedente 

submetido ao regime do art. 543-C, do CPC).
2. A recusa da penhora do precatório oferecido pelo executado na hipótese não 

viola o art. 620 do CPC, uma vez que a execução é feita no interesse do credor.
3. Agravo regimental não provido (AgRg no Ag 1118595/ES, Rel. Min. Mauro 

Campbell Marques, DJe de 02/10/09).

Na espécie, verifica-se que a Fazenda recusou a penhora de precatório oferecido pelo 

recorrido por pretender que seja realizada a penhora sobre medicamentos de seu estoque (bens 

móveis). Logo, perfeitamente cabível o entendimento acima. 

Assim, não pela impenhorabilidade do precatório, nem pelo fato de ser expedido por outra 

pessoa jurídica, tampouco pela existência de óbice à compensação da dívida, mas pela recusa do 

exequente, devidamente embasada na norma processual, deve ser prestigiada a negativa da Fazenda 

Pública em admitir a penhora pretendida.

Ante o exposto, dou provimento ao recurso especial.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

 
Número Registro: 2011/0001619-2 REsp 1.229.660 / PR

Números Origem:  6062544               606254402

PAUTA: 08/11/2011 JULGADO: 08/11/2011

Relator

Exmo. Sr. Ministro  CASTRO MEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. BRASILINO PEREIRA DOS SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ESTADO DO PARANÁ
PROCURADOR : VITOR PUPPI E OUTRO(S)
RECORRIDO : COMÉRCIO DE MEDICAMENTOS MAEOKA LTDA
ADVOGADO : RODRIGO MENDES DOS SANTOS E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - ICMS/ Imposto sobre Circulação de Mercadorias

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, deu provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. 
Ministro-Relator, sem destaque."

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin (Presidente), Mauro Campbell 
Marques e Cesar Asfor Rocha votaram com o Sr. Ministro Relator.
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